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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N"
20250131 , QUE FAZEM ENTRE Sl A Prefeitura Municipal de
Santo Antônio dos Lopes, POR INTERMEDIO DO (A)
PREFEITURA ÍVIUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES E
A E|\,,|PRESA GM COTVERC|O E SERVIÇOS GRAFICOS LTDA.

Pelo grrr:serrte instrurnento rje Corrtrato, de urn la«lo o Município de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, através
dO(A) PREFEITI,JRA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES, CNPJMF, N" 06.172.720IOOO1-10,
dcrrorrrrnaclo daqui por drante de CONTRATANTE, representado neste ato pelo(a) Sr.(a) HADILLA DA SILVA
CAI'.4!'()ir llORGfS, Sec.Mun.de Assist.Social,juv.e trab., e do outro lado GM COMERCIO E SERVIÇOS
GRAi:ICOS LIDA, CNPJ/CPF CNPJ 57.214.893/0001-95, com sede na , São Luís-MA, de agora em diante
denomina<la CONTRATADA(O), neste ato representado pelo(a) S(a).GESSIMARIA ALVES DOS SANTOS
MARTINS. portador do(a) CPF 053.357.343-29, têm iusto e contratado o seguinte:

CLÁSULA PRIMEIRA. DO OBJETO CONTRATUAL

t.2, ltens contratadr.rs

qás- à Áquã hr

en .oto r:bl
irr;.,dad! tr r / J x1,

r.i rir.u,., e 1r n

PREÍEIÍURA MUNICIPALDE SANIO ANÍONIO OOS LOPES

coNTRATO N" 20250131

1.1. O obieto do presente instrumento é a Aquisição de lanches prontos para atender às demandas da
Secrot.,rria Mrrnicipal de Assistência Social, com o intuito de fornecer alimentaÇáo adequada durante av realizaçiirr de reunióes, capacitações, eventos, atendimentos itinerantes, oícinas, grupos de convivência e
demais ativrdades promovidas pelos serviços, programas e proietos socioassistenciais. , nas condições
e slabelecidas rlcistu Contrato e no Termo de Reíerência.
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1.3. Sào anexos a este inslrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição

a) O Termo de Referência que embasou a contratação;
b) A Proposta do Contratado;
c) Eventuais anexos dos documentos supracitados

CLÁUSULA SEGUNDA. DO VALOR DO CONTRATO

2.1. O valor total destc contrato e de R$ 61.800,00 (sessenta e um mil, oitocentos reais).

2.2. No valor acima estâo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
êxecuÇão do objeto. inclusive tributos e/ou imposlos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais
e com() rciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral
do ob;eto da contrataÇão.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA FUNDAMENTAçÃO LEGAL

..- 3.1. Este contrato origina-se no processo de no 861.2025, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO e
Íundamcnta-se na Ler no 14.13312021, de 'lo de abril de 2021, e suas alteraÇôes.

4.1. Os bens sêreo recebiclos provisoriamente, de forma sumária, no pra zo de 3 (kês) dias úteis, pelo(a)
responsávol pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior veriÍicação de sua
conformidade com as especiÍicações constantes neste TeÍmo de Referência e na proposta.

ParágraÍo único, O prazo acima poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
sohcrtaçâo da CONTRATADA. durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo
apresentado sela accrto pela Adnrinistraçao.

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE 
'ANÍO 

ANTONIO OOS LOPES

CLÁUSULA QUARTA. DA EXECUçÃO DO CONTRATO
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4,2, Os bens poderão ser reieitados, no todo ou em paÍte, quando em desacordo com as especificações
constantes nesle'lermo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 3 (três) dias
úters. a contar dil notúrcaçâo da conlratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

4,3, Os berrs sêrão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias úteis, contedos do recebimento
provisórirr, àpós a veÍificaÇão da qualidade e quantidade do material e consêquentê aceitação mediante
ternro detalhado.

Parágrafo único, Na hipólese de a veriÍicaçâo a que se reíere o subitem anterior ráo ser procedida
dentro do prazo hx;ido. reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimenlo definitivo no dia
do esgotamento do prazo.

4.4. O recebimenlo provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
seguranÇa do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA

5.'1. Este Contrato terá validade e eticácia legal iniciando-se imediatamente após a publicação do seu
extrato e extendendo-se ate 3í de Dezemhro de 2025.

Parágrafo úrrico. O período acirna poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência
n]áxrma decenà|. desde que a autoridade competente ateste que as condiçóes e os preços
l)errÍranecem vántajosos paÍa a Administração, permitida a negociação com o contratado ou a
extinçào contratual sem ônus para qualquer das parles, conforme artigo 107 da Lei no 14.13312021.

CI.ÂUSULA SEX'TA. oOS ENCARGOS DO CONTRATANTE

| - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRA TADA, de acordo com o
contralo e seus anexos;

lll - NotiÍlcar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeilos ou incorreçóes veriÍicadas no objeto
fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas,

lV - Acomparrhar e fiscalizar a exêcução do contrato e o cumprimento das obrigações pela
CONl-RATADA:

V - EÍetuar o paganrento à CONTRATADA do valor correspondente ao Íorne cimento do obieto, no
prazo, forrrra e condições estabelecicios no presente ConÍato;

6.1 . SIlo obn$aÇi)es da CONI RAIANI E:

ll - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de ReÍerência;

PREFENUEA MUNICIPAL OE SÀNÍO ANÍON'O DOS LOPES
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Vl - Aphcar à CONTRAÍADA sançôes motivadas pela inexecuÇão total ou parcial do Contrato;

Vll - Cientificar o órgão de represcntação judicial da Procuradoria do Município para adoçáo das
medidas cabívers quando do descumprimento de obrigaÇóes pela CONTRATADA;

Vlll . Explicitamente emitir decisáo sobre todas as solicitaçôes e reclamaçóes relacionadas à
execuçâo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

lX - A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
cílnr tLrrceiros, ainda que vinculados à execução do conlrato, bem como por qualquer dano causado
a te!-cerros em decorrêrrcia de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA SÉT]MA. Dos ENCARGoS DA CoNTRATADA

7.1. A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigaçóes constantes deste Contrato e em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
dr.r ohjeto. r.,bservando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

I - Í-lesponsabrlizar-se pelos vícios e danos deconentes do objeto, de acordo com os artigos í2, 13 e
17 a 27 . ç1o Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

ll - Comunicar à CONTRATANfE, no pÍazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que anlecede a data
da entregâ, os motivos qúe impossibililem o cumprimento do prazo previsto, com a dêvida
comprovaçáo,

lll - Âtencler às deternrrnãçÕes reguiares enrilidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
supenor (art. 137, ll, Lei 14.13312021) e prestar lodo esclarecimento ou informação por eles
solicrtados:

lV ' Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo Íiscal do contrato, os bens nos quais se veriÍicarem vícios, defeitos ou incorreÇóes
result.mtes da execução ou dos nláteriais empregados;

V - Rt,'lpr:rrsabihzar-se peloa víoios e danos deconentes da execução do ob.leto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
Írscalizaçao ou o acompanhamenlo da êxecuÇáo contratual pelo Contratante, que Íicará autorizado a
descontar dos pagarnentôs devidos ou da garantia, caso exigida, o \alor correspondênte aos danos
soÍridos;

Vl Qr-r.rndo nào fclr possível a verifiGção dâ rêgularidacle no Sislema de Cadastro de Fomecedores
5IUAF, a erllpÍúsa contralada devera entregar âo sr{or responsável pela fiscalização do contrato,

junto com;'r Nota Fisr;al para fins de pagaíÍrento, gs se§ruintes documentos:

a) prova de regularidade Íelativa à Sêguídã(iê Sociali

PREfEIÍURA MUNICTPALD' SANTO ANÍONIO OOS LOPES
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Vll - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obriga@es previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de l-rabalho ou equrvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
otrrigaÇões trabalhrstas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação
e:;peciÍica, cr.rja rnadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

Vlll . Cgmunrcar ao Fiseal do conÍato, no, prazp de. 24. (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anornral ou acidente que se verifique no locaÍ da execução do objeto contratual.

lX - l-'aralsar. poÍ detern]inaÇão do Contratante, qualquer atividade que não es§a sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

Xl - Cumprir, durante todo o periocio de execuçãó,Jo contrato, â reserva de cargos prevista êm lei
para pessoa com deficiência, para reabilitâdo da Previdência Sociá ou para aprendiz, bem como as
r()servas de cargos prevrstas na legislaçãcr (art. Í't6);

Xll - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo íixado pelo fiscal do
contrato, com a indicaÇão clos empreg;itlos qur; preencheram as reíeriJas vagas (art. 1 16, parágrafo
único):

Xlll - Gr.rardar sigilo sobre todas irà irrlor,nações ublidás em deconência do cumprimento do contrato;

XIV - Arcar com o ônus ciêi;oirente iêi Ê/efitual equiv'cco íio dimensionamen to dos quantitativos de
sua proposta, itrclu§ive qui{{o aos o.rsios variáveis deoorrentes de fatorês futuros e incertos,
deventlo oomplernentáios, caso o píevisto inicialmente em sua pÍoposta náo seja satisfâório para o
atelldimento do objeto da corrtrataçáo. exceto quarrcio ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124. ll, d, r,ia Lei no 1,1.133. de 2021.

XV - Curnprir. alérn dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segufança do contratante;

7.2. É vedatlo à CONTRATAIIA

| - A contratação de servidor pertencênte ao quadro de pessoal da CONTRATANTE durante a
vrCênoa desÍe Contrato. "

ll - A veiculação de publicidacle acercá deste Cór'rtrato, salvo se houver prévia autorização da
Admini:;traç:ã4 da CONÍRATÂNTE; e

PREF e I f Ll Í\A M U N lll PAL

o
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b) certidáo conjunta relativa aos tributog le!.ejqls e à Dívida Ativa da União;
c) certidôes que conrprovem a regulâridâdé fiêránté EI Fâzenda Estadual ou Distrital do domicílio
ou sede do contratadoj
d) Certrdào de Regularidade do FGTS - CRF; e
e) Certidão Negaliva de Debilos Trabalhistas - CNDT;

X - lVlanter durante toda a vigência do contrato, êm compatibilidade com as obrigaçóes assumidas,
todas as condi<-'ôes exigklas para habilitação na licitaçáo, ou pâra qualiÍicaçáo, na contrataÇão direta;
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lll - A subcontrataÇão de outra emprcsa para o fornecimento do produto obieto deste Contrato.

cLÁusuLA oÍTAvA - Do AGOMpANHAMENTo E DA FtscAltzAçÃo

8.3. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos
respectivos subslitutos (Lei n" 14.133/2021.art. 117, capul).

I - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrêrcias relacionadas à execução do
conhàto, delerminando o'que for necessário para a regularizaÇão das faltas ou dos defeitos
obseryados (Lei n" 14.133/2021, aí. 117, §'1").

ll - O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas
convenientes, a situaÇào que demandar decisão ou providêncía que ultrapasse sua competência (Lei
n" 14 13312021, art. 117, §2').

lll - O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramenb jurídico e de controle interno
da Adnrinistracão, que deverão dirinrir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para
prevenir riscos na execuçáo cor,lrâttjal.

CúUSUI.A NONA. DA DESPES/A

9,1, A clespesa com o Íornecrmento do prúduto de que hata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária
Exercicro 2025 Atividade 0901.08244013 7.?.ú48 tuIanut e Funci. Da S€c de Assist. Social , ClassiÍicação
econômica 3.3.90.30.00 Material de consuÍr'ro.

í0.1. A CONTRA^I-ADA deverá apresentar nota Írscai pira liquidação e pagamenlo da despesa pelo

_ CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em conla-conente ou cheque nominal ao fornecedor
no prazo de 10 (d.ez) dias contados da apresentaçâo dos documentos junto a(o) PREFEITURA MUNICIPAL
DE SANTO ANlONIO DOS LOPES.

í0,2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou Íatura quando o órgão contratante atestar a
execuçào do objeto do contrato.

10.3, Quando houver glosa parcial do ob.ieto, o contratante deverá comuricar a empÍesa para que emita a
nola frscal ou fatura conr o valor exato dimensionado.

í 0.4. O setoÍ cotnpelente para pÍôceder 'o párlàr?rento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada ekpressa os.sieÍnrrritos hccêbsíinos e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de vâlidadê:

PREFE0ÜRÀ.MUI ç|PAL ItE,SÀNÍO ANIONIO LOPES

cúUsuLA OÉcmA. oÔ PAGAMENTO
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b) a dala da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão conlratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagár; e
Í) eventual destaque do valor de retenções.tnbutárias cabíveis.

Parágrafo único. O CONTRATANTE Te'serva-se o diÍeito de recusar o pagamento se, no ato da
atestaçãq, os proiqtos foÍnecidos não estiverem em perfeitas condiÇões de consumo ou em
desacordo com as especificações apresentadas e aceilas.

í0.5. Havendo erro na apfesentaçgg.dg l!ota Fiscal/Fatura .,.ou circungtân cia que impeça a liquidação da
despesa. o pagamerllo Íicará soblestaôô alé quê'o'contratâdô providencie as medidas saneadoras. Nessa
hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovaÇáo da regularização da situação, não
acarretando quaiquer ônus para o contratante;

í0.6, A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
Í'iscal, constatada por nreio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistêma, mediante consulta aos sítios eletrônicos oticiais oú à documentaÇão mencionada no art. 68 da Lei
no 14.13312021 .

í0,7. Previamente à emissâo de nota de empenho e a cada pagamento, a Ad ministração deverá realizar
consulta para:

a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital;
b) identifrcar possível razão que impeÇa a participação em licitaçãq no âmbito do órgão ou entidade,
prorbição dê contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indirelas,

10,8. Constatando.se a situaÇão de irregularidade do conlratado, será providenciada sua notiÍicação, por
escrito. para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaÉo ou, no mesmo prazo, apresente
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do conlratante.

10.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante déverá
.-,comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalizaçáo da regularidade Íiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quantô à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinenles e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

í0.Í0. Persistindo a irregularidadê, o conlrâtante deverá âdotar as medidas necessárias à rescisão
contrâtual nos autos do ptocesso administrátivo correspondente, assegurada ao contralado a ampla
dêfesa.

10.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagâmêntos serãô realizados normalmente, até que se
decida pela rescisâo do coritralo, caso o contÍatado não reoulârize suâ situaÇão.

10.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

ParágraÍo único. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE sÀNÍO ANÍONIO DOS LOPES
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serão retidos na fonte os perCentuais estabelecidos na legislação vigente.

10.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,
de 2006. não sofrerá a retenção tributáriâ quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele
reginre. No entanto, o pagamenio ficaiá bondicionàão à apresentação de áomprovaçaó, por meio de
documento oÍicial, de que faz jus âo tratamenlo tributáiiô fâvorêcido previsto ne referida Lei Complementar.

11.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no

14.133, de 2021.

1Í,2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

- supressões que se fizerem necessários, ate o linrite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1 í.3. As alteraçôes unilaterais a que se reÍere o irrciso I do caput do aÍÍ. 124 da Lei 14.13312021 náo
poderão transfigurar o obieto da contratâçáo.

CúUSULA DÊCIMA SEGUNDA. DO REAJUSTE

12.Í. Os preços rnicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado, em 30 de Abril de 2025

12.2. Após o interregno de um ano, e indêpendentemente de pedido do CONTRATADO, os preços iniciais
serão reajustados. mediante a aplicaçâo, pelo CONTRAIANTE, do IPCA - Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo, exclusivarnente para as obrigaçôes iniciadas e concluÍdas após a ocorrência da
anualidade

12.3. Nos rea.;ustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
*-, efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou náo divulgaÇão do |PCA, o CONTRATANT pagará ao CONTRATADO a
ímportáncia c,alculada pela última variaÇão conhecida, liquidando a diferença coÍrespondênte tão logo seja
divulgado o índice deÍinitivo.

'12.5, Caso o IPCA venha a ser extinto ou de qualquer Íorma não possa ma is ser utilizado, sêrá adotado,
em substituiçào. o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

12.6. Na ausência de previsào legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço íjo valor remanescente, por meio de termo aditivo.

CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA. DAS INFRAÇÕES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

PREÍEIÍURA AIUIIICiPALOE 5ANTO ÀN|ONIO OOS LOPES

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. DAS ALTERAçÕES Do coNTRATo
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'13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas inÍraçôes administrativas acima descritas as seguintes

-sanÇões:

ll - lnrpedirnento de licitar e contratar, quando praticadas as condulas descritâs nos incisos ll. lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem í 3.1 deste Editai, sempre qu€ náo se justifica r a imposição de penalidade mais
qrave (ár1. 156. §4", da Lei):

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
inosos incisos Vlll, lX, x, Xl e Xll do subitem 13.í deste Edital, bem como pelas infrâçóes
administrativas previstas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll, qte justifiquem a imposição de penalidade
rnais grave (art. 156, §5", da Lei).
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í 3.Í. Comete infraÇão adminrstÍatrva, nos termos da Lei no 14.í33, de 2021, o Contratado que:

| - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Dei causa à inexecuçãó parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao'' funcionamênlo dos serviços públioos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecuÇão.total do contratoi

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

V - Não manter a proposta, salvo em decônência de íato süperveniente devidamênte justiÍicado;

Vl - Não celebrur o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

Vll - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da conlratação sem molivo
justificado;

Vlll - Apresentar declaraçáo ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;

lX - FÍaudaÍ a contrataçáo ou praticaÍ ato fraudulento na execução do contrato,

X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

Xl - PÍaticar atos ilícitos com vistas a tiustrar os objetivos da contrataÉo;

Xll - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n" í2.846, de 1o de agosto de 2013.

| - Advertência, quando a CON TRATADÂ der causa à inexecuÇão parcial d o contrato, sempre que
não se justiíicar a imposição de penalidade mais grave (aÍt. 156, §2", da Lei);
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lV - Multa

a) MoEtória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

. b) Çompensatória de 30% (trjnta por. cenlo) sobre o valor total do contralo, no câso de
inexecução total do objeto;

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exc'lui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9").

13,4, Todas as sanÇões previstas nestê Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7").

I - Anles da aplicaçào da multa será facultada a deÍesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis. contado da data de sua intinração (art. í57).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRA,TANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garântiâ prestada ou será cobrada iudicialmente (art. 156, §8").

13.5. A aplicaçáo das sançoes realizar-se-á em processo admrnistrativo que assegure o contraditório e a
amplã deÍêsa à CONTRATADA, obseÍvando-se o procedimento previsto no caput e paÍágrafos do arl. 158
da L.ei no 14.133, de 2021, paÍa as penalidades de impedimento de I icitar e contratar e de declaraçâo de
inidoneidade para licitar ou contratar.

13.6. Na aplicação das sançôes scrão considerados (art. 156, §1"):

| - A natureza e a gravidade da inÍração cometida;

ll - As peculiaridades do caso concreto;

lll - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

V - A implantaÇão ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conformê normas e orientações
dos órgàos de controle.

13.7. Os atos previstos como inÍraçôes administrativas na Lei no 14.Í33, de 2O21, ou em outras leis de
licitaçôes e contratos da AdministÍação Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no
'12,846, de 2013, seráo apuíados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos nâ referida Lei (art. 159).

13.8. A personalidade iurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do diÍeito para ÍacilitaÍ, encobrir ou dissimtrlar a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
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para pÍovocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sançóes aplicadas à pessoa
jurídica seráo estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraÇão, à pessoa
iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçáo ou controle, de fato ou de
direito, com â CONTRATADA, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise iurídica previa (art. 160)

13.9. O CONTRATANTE deverá,.no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da
sanção, inforrnar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Naciorral de Empresas lhidôneas e Suspensas(CE|S) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. 161)..

í3.10. As sançÕes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma rlo art. 163 da Lei no 14.133121.

cLÁusuLA DÉctMA QUARTA - DA EXTTNçÃO CONTRATUAL

í4. í. O contrato pode ser extinto antes de cumpddas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por aigum dos rnotivos previstos no artigo 137 da Lei no 14.133, de 1o de abril de 2021, bem
como amigavelmênte, assegurados o contrâditório e a ampla deíesa.

14.2. O teÍmo de rescisão, sempre que possÍvel, será precedido

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpÍidos;
b) Relaçáo dos pagamentos lá efetuados e ainda devidos;
c) lndenizaçôes e multas.

cLÂUSULA DÉcIMA QUIN.ÍA. DOS CASOS OMISSOS

._'15.í. Os casos qnrissos seráo ciecididos pelo OONTRA'I/rNTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no- 
14.133. de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
conlidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa oo Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contrátos.

CLÁUSULA DÊCIMA SEXTA. DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í6.Í. Fica eleito o Foro da cidadê de SANTO ANTÔN|O DOS LOPES, para dirimir os litígios que
decorreÍem da execução deste Termo àe Contrato que não possam ser composlos pela conciliaÇão,
conforrne art. 92, §1o da Lei no 14..133121.

16,2. PaÊ frrmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado

FlÁ
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Parágrafo único. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
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SEC. MUN. DE AçAO SOCIAL. JT,IV. TRABALHO

cNPJ(MF) 06.17 2.7 2ot0o01 - 10
CONTRATANTE
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GM COMERCIO E SERVIÇOS GRAFICOS LTDA
cNPJ 57.214.893/0001-95

CCNTRATADO(A)
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